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1.  INTRODUÇÃO 

A Inteligência Artificial (IA) é uma das questões mais relevantes do século XXI. Os 

benefícios potenciais trazidos pela IA são enormes e atingem áreas como medicina e saúde, 

transportes, educação, ciência, sustentabilidade e desenvolvimento econômico (DAFOE, 2018), 

e envolvem atividades de gestão, como planejamento e tomadas de decisões 

(COECKELBERGH, 2020; TAEIHAGH, 2021; UZUN, et al. 2022). Nesse sentido, a IA tem 

transformado as organizações e as estruturas sociais atuais, efetua um papel cada vez mais 

importante na sociedade e está sendo crescentemente incorporada em nosso cotidiano de forma 

invisível (DAFOE, 2018; TAEIGAGH, 2021). 

Ainda que a IA ofereça benefícios à sociedade, ela também carrega consigo riscos 

inesperados que precisam ser observados e gerenciados pelos governos (DAFOE, 2018; 

TAEIGAGH, 2021). Por exemplo: o uso de carros autônomos controlados pela IA traz questões 

éticas sobre restrições e responsabilidades. Se um carro dirigido por IA cometer uma infração, 

quem deve ser responsabilizado? Devemos delegar tomadas de decisões para os sistemas de 

IA? Se sim, de que forma? Armas letais controladas por IA devem ser permitidas? Se a resposta 

for positiva, quem será responsabilizado caso alguém seja prejudicado? (COECKELBERGH, 

2020; DALY, et al, 2019). Se por um lado é inegável que a IA consiga beneficiar a sociedade, 

como no auxílio no diagnóstico de certas doenças - como o câncer e o Alzheimer -, por outro, o 

crescente uso dessa tecnologia trouxe uma nova gama de problemas éticos e morais que 

precisam ser considerados. 

Questões éticas surgem como consequências involuntárias da evolução tecnológica que 

não foram previstas por seus criadores e utilizadores. Embora a IA realize ações que tenham 

repercussões éticas, ela não detém capacidade ou responsabilidade moral de seus próprios atos 

(COECKELBERGH, 2020; DAZA & ILOZUMBA, 2022). Por isso, é fundamental haver 

discussões acerca dos problemas éticos da utilização da IA, seja por parte dos indivíduos, seja 

pelos governos e a Administração Pública, pois o uso dessa tecnologia não se limita às esferas 

individuais, mas abrange e impacta estruturas sociais e políticas (DAFOE, 2018; TAEIGAGH; 

2021). 

A Administração Pública tem demonstrado interesse pelo estudo da IA desde a década 

de 1980, mas foi a partir da ocorrência da pandemia da COVID-19 que o número de pesquisas 

envolvendo essa tecnologia aumentou consideravelmente. Uma das problemáticas atuais que 

envolvem a relação entre Administração Pública, ética e IA é descobrir a posição da 

Administração Pública em relação ao uso da IA. No entanto, a literatura atual apresenta-se de 



modo insuficiente e contém lacunas a serem preenchidas quanto aos temas de políticas públicas, 

governança em IA e regulamentação da IA, os quais são componentes fundamentais na gestão 

da IA (UZUN, et al. 2022). Neste ínterim, líderes de governo e empresas carecem de orientação 

política diante dessa nova realidade (DAFOE, 2018), e é responsabilidade dos governos, da 

sociedade civil e da Administração Pública participar das discussões sobre questões éticas da 

IA para garantir transparência e accountability, mitigar os riscos do uso dessa tecnologia e 

aproveitar ao máximo seus benefícios (GASSER; ALMEIDA, 2017). 

Há um consenso difundido de que os sistemas de IA precisam ser governados para que 

consigam trabalhar em alinhamento com os valores humanos e sociais a fim de usufruir dos 

benefícios e controlar seus os riscos. No entanto, a literatura sobre governança da IA ainda é 

desorganizada e não consegue traduzir princípios éticos em práticas e processos de governança. 

Além disso, a governança em IA está inserida em um panorama mais amplo que envolve 

governança das empresas, de dados e de Tecnologia da Informação (TI), tornando o estudo 

ainda mais complexo (MÄNTYMÄKI, et al. 2022). 

O estudo da ética é complexo e objeto de diferentes abordagens. Uma delas intitula-se 

ética das virtudes. Essa abordagem multidisciplinar busca compreender o papel das virtudes 

pessoais na caracterização do comportamento moral, como coragem, justiça e prudência 

(AMES & SERAFIM, 2020). Com a crescente incorporação da IA na vida moderna, torna-se 

importante compreender questões éticas no desenvolvimento e uso dessa tecnologia. A ética 

das virtudes pode ser uma importante referência nos estudos de IA, uma vez que pode 

proporcionar uma compreensão de como a IA pode ser integrada de maneira ética e responsável 

na Administração Pública (AMES & SERAFIM, 2020; HAGENDORFF, 2022). 

Com base nesses elementos mencionados, este estudo tem como objetivo responder ao 

seguinte problema de pesquisa: de que modo a teoria da governança pode contribuir para a 

inserção da Inteligência Artificial na Administração Pública, sob o prisma da ética das virtudes? 

 

1.1. Objetivo Geral 

Compreender de que forma a teoria da governança pode contribuir para a inserção da 

Inteligência Artificial na Administração Pública, sob o prisma da ética das virtudes. 

 

1.1.1. Objetivos Específicos 

a) Analisar as principais abordagens de governança em Inteligência Artificial e avaliar sua 

capacidade em lidar com questões éticas e morais; 



b) Compreender de que forma a ética das virtudes pode ser incorporada na governança de 

Inteligência Artificial na Administração Pública; 

c) Investigar as principais preocupações éticas e morais na utilização da Inteligência 

Artificial na Administração Pública e compreender de que forma a teoria da governança 

pode contribuir com elas, sob o prisma da ética das virtudes; 

d) Desenvolver uma metodologia para integrar a ética das virtudes na gestão da governança 

em Inteligência Artificial na Administração Pública; 

e) Propor estratégias de governança que contemplem a ética das virtudes para a utilização 

da Inteligência Artificial na Administração Pública. 

 

1.2. Justificativa 

Esta proposta de pesquisa tem a relevância de contribuir para a compreensão da 

dinâmica na inserção da Inteligência Artificial na Administração Pública e sua conexão com a 

teoria da governança sob o prisma da ética das virtudes. A pesquisa pode auxiliar no avanço da 

literatura científica da área ao preencher lacunas sobre governança em IA, que atualmente 

encontra-se subdesenvolvida (DAFOE, 2018; TAEIGAGH, 2021). A perspectiva da relevância 

teórica se materializa, assim, pelo desenvolvimento de conhecimentos inéditos e inovadores 

sobre o tema por suprir lacunas no entendimento da governança e da ética em relação ao uso da 

IA na Administração Pública. 

Quanto à relevância prática no contexto a ser pesquisado, a pesquisa pode ser de 

muitíssima utilidade à Administração Pública, pois oferecerá soluções concretas e inovadoras 

para a integração da tecnologia da IA. Isso permitirá que a Administração Pública se antecipe 

aos problemas que ocorrerão com a implementação da IA, bem como na identificação de 

desafios e dificuldades, o que a ajudará futuramente na elaboração de políticas públicas pelos 

governos para assegurar que a utilização dessa tecnologia seja feita de forma responsável. 

A proposta de pesquisa se vincula ao grupo de pesquisa AdmEthics - Ética, Virtudes e 

Dilemas Morais na Administração, e tem por tema geral AI Ethics, que tem por objetivo 

aprimorar o conhecimento teórico e a prática da Ética em Administração por meio de um 

arcabouço interdisciplinar para o estudo de fenômenos morais, bem como suas implicações para 

as ações humanas e para o desenvolvimento da vida pública e profissional. Trata-se de uma 

pesquisa que tem potencial para contribuir com o Programa de Pós-Graduação em 

Administração da UDESC no sentido de fomentar o desenvolvimento de uma nova gama de 

conhecimentos e pesquisas no campo da governança, da ética das virtudes e da IA, além de 



enriquecer a interação entre diferentes projetos de pesquisa da UDESC/ESAG a partir das 

discussões sobre o tema entre alunos, professores e demais pesquisadores. Além disso, o projeto 

poderá fornecer uma série de novos resultados de pesquisa, o que poderá fortalecer a 

visibilidade e a relevância do Programa de Pós-Graduação em Administração da 

UDESC/ESAG, bem como fornecer pesquisas futuras enriquecedoras para pesquisadores que 

se interessarem em estudar o tema. 

No que tange às justificativas pessoais, menciono o interesse pessoal pelo campo de 

estudo, a afinidade pela natureza do ofício da docência e de pesquisador, bem como o desejo 

de me aprofundar nos estudos da governança, ética e IA. Oportuno mencionar também a 

oportunidade de avançar na carreira acadêmica ao estudar em uma universidade de excelência, 

como a UDESC/ESAG, além de poder contribuir para o grupo de pesquisa AdmEthics - Ética, 

Virtudes e Dilemas Morais na Administração. Por fim, e não menos importante, exponho o 

sonho pessoal de obter um título de doutorado pela UDESC/ESAG, uma instituição que sempre 

senti afinidade e que sempre me possibilitou adquirir novos conhecimentos e habilidades 

profissionais e acadêmicas. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

2.1. Inteligência Artificial (IA) 

 

A Inteligência Artificial (IA) consiste em uma tecnologia crescente na linguagem 

popular e gradativamente onipresente na vida cotidiana moderna, e alvo de uma multiplicidade 

de definições, tanto por ser objeto de diferentes entendimentos ao longo do tempo, quanto por 

se apresentar em uma série de subcampos científicos, como a Filosofia, Matemática e 

Neurociência, ou mesmo por materializar-se em uma ampla variedade de áreas em diferentes 

estágios de desenvolvimento, como transporte, marketing, finanças, ciência, educação e seguros 

(BARTNECK et al., 2021; COECKELBERGH, 2020; KAUFMANN, 2018). 

Kaufmann (2018) conceitua Inteligência Artificial como um conjunto de conhecimentos 

relacionados à linguagem, inteligência, raciocínio, aprendizagem e resolução de problemas que 

possibilitam a associação entre ser humano e máquina por intermédio de sistemas inteligentes 

agregados ao corpo humano, como próteses cerebrais, braços biônicos e células artificiais. Já 

Coeckelbergh (2020) define IA como inteligência expressa ou simulada por intermédio de 

algoritmos ou máquinas. Nessa perspectiva, a IA consiste no desenvolvimento de máquinas 

inteligentes que pensam e agem como seres humanos. Daly et al. (2019) definem IA como um 

campo emergente da Ciência da Computação, e que consiste em uma tecnologia que detecta 



padrões nos dados de forma automática, e faz previsões com base neles. Trata-se de um método 

analítico capaz de identificar possíveis correlações a partir de um agrupamento de dados. 

A IA constitui-se em uma das mais recentes áreas da ciência e da engenharia. Surgiu 

após a Segunda Guerra Mundial e teve origem com Warren McCulloch e Walter Pitts em 1943, 

que estudaram sobre as funções dos neurônios no cérebro. Mas foi em 1956 que a IA ganhou 

forma através de John McCarthy. Junto com Minsky, Claude Shannon e Nathaniel Rochester, 

no verão de 1956, McCarthy planejou um seminário de dois meses sobre Inteligência Artificial. 

Segundo eles, o objetivo do estudo foi encontrar formas de fazer com que as máquinas 

resolvessem problemas até então reservados aos seres humanos, de tal modo que as 

características da inteligência pudessem ser simuladas por máquinas. A IA constitui-se como 

um conceito amplo e alcança uma multiplicidade de campos científicos, desde áreas gerais - 

como aprendizagem e percepção -, até específicas, como jogar xadrez, escrever poesia ou 

mesmo conduzir automóveis. Por se constituir com um conceito extenso e de diferentes 

entendimentos, foi necessário classificar a IA em dois processos: os de pensamento e raciocínio, 

e os de comportamento (RUSSELL, 2010). 

Em síntese, a IA consiste em um campo de estudos multidisciplinar que se concentra no 

desenvolvimento de sistemas computacionais capazes de desempenhar tarefas e atribuições que 

frequentemente exigem inteligência de seres humanos. Essa tecnologia baseia-se em algoritmos 

que emulam o comportamento humano, encontra-se em desenvolvimento e está sendo utilizada 

para entender dados, interpretar e solucionar problemas, tomar decisões, reconhecer padrões e 

automatizar processos (ARKOUDAS, 2014; KAUFMANM, 2018). 

Apesar da variedade de definições do que venha a ser IA, seu objetivo inicial é atingir 

as capacidades de inteligência dos seres humanos (COECKELBERGH, 2020). Além disso, 

Bartneck et al. (2021) entendem que o seu fio condutor está no estudo, concepção e construção 

de agentes inteligentes que podem atingir determinados objetivos, de tal modo que a escolhas 

feitas pela IA devem ser adaptadas à suas capacidades e limitações cognitivas. 

 

2.2. IA e Ética das Virtudes 

A ética no campo da IA surgiu como uma consequência da crescente utilização dessa 

tecnologia (SIAU & WANG, 2020; KAZIM & KOSHIYAMA, 2021), uma vez que tecnologias 

que dispõem de alta flexibilidade podem ser utilizadas para atender a um conjunto amplo de 

objetivos até mesmo distantes das intenções de seus criadores (KAZIM & KOSHIYAMA, 

2021). 



Bartneck (2021) entende que a ética se refere aos princípios, julgamentos gerais e 

normas e, atualmente, é objeto de diferentes escolas de pensamento. Valls (2017), por sua vez, 

observa a ética como o estudo científico ou filosófico acerca dos costumes e ações dos seres 

humanos. Já Resnik (2015) analisa a ética como norma de conduta que diferencia 

comportamentos aceitáveis dos inaceitáveis, e a disciplina que estuda padrões de conduta, assim 

como a filosofia, teologia, direito, sociologia e psicologia. 

Siau e Wang (2020) entendem que a ética é objeto de estudos multidisciplinares e 

consiste em um sistema de princípios, regras ou diretrizes que concorrem para definir o que é 

bom e correto. Os autores também conceituam como uma disciplina que olha o certo versus o 

errado com as responsabilidades e deveres morais de determinadas instituições, como seres 

humanos, robôs inteligentes, dentre outros. Eles sustentam que o campo da ética da IA é 

relativamente novo, e determina as obrigações e deveres morais de uma IA e de seus criadores. 

Em vista disso, os autores definem por ética da IA como um desdobramento da ética da 

tecnologia avançada que se centraliza nos robôs e outros agentes inteligentes. A ética da IA, 

consoante os autores, trata de questões éticas que podem manifestar-se ao estruturar e 

desenvolver os sistemas de IA, a exemplo de possíveis preconceitos humanos que existem no 

uso e tratamento de dados. 

Consoante Daly et al. (2019), a problemática que envolve a ética nos sistemas de IA 

surgiu durante o desenvolvimento e implementação dessa tecnologia. Se antes os debates sobre 

o assunto limitavam-se aos campos acadêmico e teórico, atualmente, essas questões entraram 

na rota das agendas de governos de grandes potências, como China, Estados Unidos e União 

Europeia. Nesse sentido, Daly et al. (2019) propõem uma questão: quais normas éticas que a 

IA deve aderir? Nesse contexto, os autores definem ética como um campo de estudo inter ou 

transdisciplinar e que está diretamente conectada às ciências da computação ou organizações 

industriais. A ética da IA deve atender a certos requisitos para ser eficaz: utilizar-se de uma 

fraca normatividade, não estabelecer universalmente o que está certo e o que está errado e 

buscar forte proximidade com seu objeto de estudo. 

Todavia, há uma abordagem específica dentro da ética, intitulada ética das virtudes. 

Com origem tanto em discussões acerca dos limites de pensamentos éticos preponderantes no 

século XX - como a deontologia kantiana e o utilitarismo -, como em teorias morais de filósofos 

gregos, como Sócrates, Platão e Aristóteles, a ética das virtudes consiste em uma abordagem 

multidisciplinar que enfatiza o papel das virtudes pessoais na explicação do comportamento 

moral, como a honestidade, justiça, compaixão e coragem. Ao contrário da ética, que consiste 

em um campo de estudos filosóficos que estuda questões morais e éticas com enfoque na 



obediência de regras morais, a ética das virtudes preocupa-se com a formação do caráter e no 

cultivo de virtudes para que haja um comportamento correto do indivíduo. A ética das virtudes 

caracteriza-se pela: (i) integração das vantagens das correntes filosóficas deontológica e 

utilitarista; (ii) enfoque em elementos abstratos dos agentes, como motivos, intenções, hábitos, 

relacionamentos e ações; (iii) quando comparado ao utilitarismo e a deontologia, a ética das 

virtudes compreende e descreve os atos humanos de maneira mais integrada e equilibrada 

(AMES & SERAFIM, 2020). 

Se no final do século XIX até 1930 as questões éticas nos estudos no campo da 

administração praticamente inexistiam, a partir da década de 1970, surge a ética administrativa 

como um campo de pesquisa, envolvendo discussões sobre dimensões morais, ética no contexto 

organizacional e relações entre moralidade pública e privada. No cenário norte-americano, 

autores como Terry Cooper, Ralph Chandler, Michael Harmon e Gary Wamsley contribuíram 

significativamente com o campo da ética da virtude. No Brasil, os estudos acerca do tema estão 

em fase inicial, embora haja estudos, como os desenvolvidos por Salm (2009), que relacionam 

o alcance do bem público com o desenvolvimento de virtudes internas (AMES & SERAFIM, 

2020). 

A IA e a ética das virtudes possuem uma relação importante, uma vez que essa 

tecnologia está sendo gradativamente incorporada em uma variedade de aspectos da vida e da 

sociedade, por isso, torna-se necessário considerar questões éticas ao desenvolvê-la e aplicá-la. 

Nesse sentido, a ética das virtudes pode ser uma referência importante na aplicabilidade dos 

sistemas de IA, pois ela pode assegurar a maximização dos benefícios dessa tecnologia em 

detrimento da mitigação de determinados riscos - como desigualdades, violações e preconceitos 

- acarretando benefícios para a sociedade e garantindo que os sistemas de IA sejam utilizados 

de prudente e responsável. Além do mais, há uma relação entre a ética das virtudes e os 

profissionais que atuam nessa tecnologia, pois os indivíduos que possuem traços de caráter 

como justiça, honestidade, empatia, por exemplo, atingem confiança em meio ao público, o que 

favorece o trabalho cooperativo de uma comunidade, bem como desenvolve as relações sociais 

dentro daquele meio (AMES & SERAFIM, 2020; HAGENDORFF, 2022). 

No campo da IA, há um consenso de que o respeito a princípios éticos não é garantia de 

que haverá uma IA ética. Nesse sentido, a ética da IA exige que sejam considerados o contexto 

no processo de desenvolvimento dos códigos de ética, os diferentes requisitos para os 

stakeholders, assim como as maneiras de tratar de princípios ou valores conflitantes, como, por 

exemplo, justiça e acurácia. Diante desse cenário, surge a necessidade de construção de um 



framework ético fundamentado em virtudes, uma vez que eles detêm a capacidade de auxiliar 

na compreensão de questões éticas na utilização da IA como um todo (HAGENDORFF, 2022). 

 

2.3. Governança em IA 

 

Os impactos causados pela IA não se limitaram às áreas de inovação tecnológica ou de 

engenharia, mas atingiram os campos político, administrativo e sociológico, ou seja, a 

Administração Pública. Nesse sentido, a governança em IA consiste em uma grande questão e 

relaciona-se com o futuro da Administração Pública (DENHARDT, 2001; UZUN, et al, 2022). 

Embora haja um corpo crescente de pesquisadores que reconhecem a importância da 

governança no campo da IA, a literatura não apresenta muitas definições do que se constitua o 

termo. Em vista disso, os estudos sobre governança em IA apresentam-se de forma 

subdesenvolvida, de modo que há tanto lacunas a serem preenchidas pela literatura quanto uma 

impossibilidade de se chegar a uma única definição (DAFOE, 2018; MÄNTYMÄKI et al., 

2022; TAEIGAGH, 2021; UZUN, et al., 2022). 

A governança na IA surge como um debate multidisciplinar e abrange políticas públicas, 

engenharia da computação, filosofia, direito, sociologia e relações internacionais (BOSTROM, 

et al, 2019; UZUN, et al., 2022). Butcher e Beridze (2019) fornecem um panorama do estado 

atual da governança em IA e a conceituam como uma multiplicidade de ferramentas e soluções 

que influenciam o desenvolvimento e as aplicações de IA. Por sua vez, Gahnberg (2021) 

conceitua governança em IA enquanto as regras reconhecidas intersubjetivamente e que 

definem, restringem e formam expectativas sobre as propriedades fundamentais de um agente 

artificial. 

Mantymäki et al. (2022) entende a governança em IA como um sistema de regras, 

práticas, processos e ferramentas utilizadas para garantir que o emprego das tecnologias de IA 

pela organização alinhem-se com suas estratégias, valores e objetivos; e preencham os 

requisitos legais e os princípios éticos de IA seguidos por ela. Os autores explicam os 

elementos-chave para a estruturação do conceito: (i) a governança em IA pode ser vista por 

uma perspectiva sistêmica, de modo que ela unifica ferramentas heterogêneas para atingir um 

objetivo central, que é a finalidade do próprio sistema. Esse olhar sistêmico permite analisar 

interações entre diferentes ferramentas, como métodos de testes de enviesamento e participação 

nos designs; (ii) os elementos-chave da governança em IA são regras, práticas, processos e 

ferramentas tecnológicas, ou seja, são métodos que regulam comportamentos para mantê-los 

dentro dos limites aceitáveis e permitir os desejáveis; (iii) a governança em IA precisa englobar 



todo o ciclo de vida do sistema de IA, desde sua concepção até a eliminação; (iv) a utilização 

da IA deve alinhar-se com as estratégias, objetivos e valores da organização, bem como estar 

de acordo com as legislações pertinentes; (v) o uso da IA deve estar alinhado com os princípios 

éticos instituídos pela organização. 

Bostrom et al. (2019) entendem por governança em IA como as normas e regulamentos 

decorrentes da IA de empresas, ONGs, investidores e outros atores importantes. Já Wilson 

(2022) compreende a governança em IA como os processos discursivos mediante o qual 

diferentes atores da sociedade avançam e competem pontos de vista para o desenvolvimento, 

implementação e regulamentação para a IA. 

Dafoe (2021) observa a governança em IA como o estudo da forma como os humanos 

podem percorrer a transição do estágio atual para sistemas avançados de IA, e isso abrange as 

dimensões política, econômica, militar, de governança e ética. A governança no campo da IA, 

consoante o autor, preocupa-se com as instituições e contextos em que a IA é construída e 

utilizada, e observa capacidades, dinâmicas e potenciais impactos de transformação. Nesse 

sentido, o campo da governança em IA abre um leque de questões, como: de que forma pode-

se desenvolver sistemas de IA avançados de forma segura, e como operá-los? Como construir 

planos de governança capazes de trazer resultados benéficos para a humanidade? Consoante o 

autor, as perspectivas da governança são importantes para o campo da IA, pois princípios e 

mecanismos institucionais são importantes para planejamentos de longo prazo. 

Diante do amplo campo de investigação aberto pela governança em IA, Dafoe (2021) 

classifica seu estudo três dimensões: a paisagem técnica (thecnical landscape), a política de IA 

(AI politics) e o ideal de governança em IA (AI ideal governance), de modo que cada uma delas 

concentra um conjunto de problemas e abordagens. O panorama técnico (Technical Landscape) 

busca entender os thecnical inputs, possibilidades e limitações da IA, e serve de base para outros 

grupos de governança de IA. Já a política de IA (AI politics) estuda a dinâmica política entre 

empresas, governos e público. Essa dimensão abre perguntas como: de que forma a IA 

transforma a política interna? Como a IA pode transformar a economia política internacional? 

As tendências da IA podem facilitar novas formas de cooperação entre os países? Quais 

mecanismos de governança podem assegurar o melhor desenvolvimento e utilização da IA para 

beneficiar a humanidade? Já o campo da governança ideal para AI (AI ideal governance) 

consiste na compreensão de infraestruturas, leis e normas a serem utilizadas para construir a 

melhor cidade e propor o plano ideal para facilitar a concordância de uma visão de bem comum. 

Mantymäki et al. (2022) sustentam que a governança na IA seria capaz de administrar 

os benefícios trazidos pela tecnologia da IA e, simultaneamente, gerenciar os riscos por esses 



sistemas, e isso passa necessariamente por processos de governança em IA que incorporem 

princípios éticos. Ainda que a governança em IA esteja ganhando importância na dinâmica 

organizacional atual, ainda há uma falta de entendimento sobre sua posição dentro das 

estruturas de governo. Assim sendo, uma definição de governança em IA permitiria aos 

pesquisadores e profissionais identificarem as partes constituintes do problema de traduzir a 

ética da IA na prática. Por sua vez, Winfield & Jirotka (2018) definem por ethical governance 

(governança ética) enquanto um conjunto de processos, culturas e valores desenvolvidos para 

garantir os mais elevados padrões de comportamento. Consoante os autores, a governança ética 

vai além da boa governança, visto que recomenda comportamentos éticos tanto para os 

designers individuais quanto para as organizações. 

O tema da governança em IA tem condicionado a discussões complexas, de modo que 

seja impossível desenvolver uma única conceituação universalmente aceita. 

Independentemente da multiplicidade conceitual, é certo que o tema é importante nas agendas 

governamentais, pois ela dialoga diretamente com a qualidade de vida das futuras gerações 

(UZUN, et al. 2022). Tanto governos quanto sociedade civil e setor privado são responsáveis 

por debaterem sobre mecanismos de governança em IA para garantir transparência, 

accountability e explicabilidade para os sistemas de IA, de modo a mitigar os riscos e possíveis 

desvantagens do uso desses sistemas autônomos e, ao mesmo tempo, usufruir do potencial dessa 

tecnologia (GASSER & ALMEIDA, 2017). 

 

3. METODOLOGIA 

 

3.1. Definições Epistemológicas do Estudo 

 

 As bases epistemológicas do estudo permitirão que o pesquisador analise de forma de 

integrada a relação entre governança, ética e Inteligência Artificial no campo da Administração 

Pública. Trata-se do princípio de que, com a finalidade de garantir um uso ético da IA por parte 

da Administração Pública, é necessário que haja uma estrutura de governança que observe 

elementos éticos em todas as etapas dessa tecnologia, desde a concepção até a implementação. 

Dentre as escolhas epistemológicas desta pesquisa estão, em primeiro lugar, o estudo 

integrado, que buscará os conceitos de governança e AI Ethics1 de forma integrada e 

interdisciplinar. Isso permitirá que o pesquisador possa compreender as funções da governança 

 
1 A AI Ethics consiste em um campo de estudos relativamente novo e que surgiu em resposta aos crescentes 

problemas advindos dos impactos da IA sobre os indivíduos e instituições. Trata-se da tentativa de orientar os 

seres humanos a uma conduta que envolva o uso de computadores e outras máquinas inteligentes a seguir 

princípios ou regras que reflitam os ideais e valores dos indivíduos (HANNA & KAZIM, 2021). 



e da ética na Administração Pública. Em segundo, um estudo com foco na governança, haja 

vista que sua teoria detém a capacidade de gerir os benefícios da IA e, ao mesmo tempo, mitigar 

os riscos e consequências inesperadas (MÄNTYMÄKI, et al. 2022). Em terceiro, está a ética 

das virtudes, que será o prisma adotado pelo pesquisador para estudar a governança na IA, haja 

vista que essa base epistemológica se concentra na moralidade e nos valores humanos nas 

decisões dos administradores. Em quarto, está o enfoque na Administração Pública, que 

consiste na área que absorve uma considerável quantidade de decisões que afetam toda a 

coletividade, influenciando o seu bem-estar. 

 

3.2. Método de Pesquisa 

 

O delineamento metodológico deste estudo constitui-se de uma abordagem qualitativa, 

justificada em situações em que sua natureza demanda o entendimento de um fenômeno social, 

de difícil mensuração, bem como os indicadores de comportamento de suas estruturas 

(CRESWELL, 2014; GOLDENBERG, 2000; RICHARDSON, 1999). A análise qualitativa é a 

mais adequada, pois o pesquisador trabalhará com uma análise subjetiva, interpretativa e 

exploratória a partir da relação entre teorias e práticas de governança e ética das virtudes em 

integração com a IA no campo da Administração Pública. Trata-se, portanto, de um método 

que será utilizado para que o pesquisador consiga compreender, de forma aprofundada e 

detalhada, percepções e opiniões dos agentes participantes da IA na Administração Pública. 

 

3.3. Estratégias de Pesquisa 

 

 Quanto às estratégias de pesquisa, optou-se por revisão bibliográfica sistemática, 

entrevistas semiestruturadas e análise documental. A revisão bibliográfica será realizada através 

de pesquisas em bancos de dados contendo artigos acadêmicos importantes que englobam as 

áreas de IA, governança e ética. As entrevistas semiestruturadas serão feitas com especialistas 

nessas respectivas áreas, bem como registradas e estudadas pelo pesquisador. Já a análise 

documental será de utilidade para proporcionar ao pesquisador uma melhor compreensão sobre 

a governança na IA, o que poderá ser efetuado através da análise de políticas públicas 

implementadas no âmbito dessa tecnologia. O pesquisador observa que essas técnicas são 

apropriadas para cumprir os objetivos da pesquisa. 

  

3.4. Hipótese ou Pressuposto da Pesquisa 



 

A hipótese (ou pressuposto) da pesquisa é que a teoria da governança pode contribuir 

para questões éticas e morais relacionadas à utilização da Inteligência Artificial no campo da 

Administração Pública. A utilização da governança pode ser um importante componente para 

elevar a aceitação e a confiança da IA na Administração Pública, seja por parte do próprio 

governo, como por parte dos cidadãos. O aumento da confiança nos serviços oferecidos pela 

Administração Pública traz benefícios tanto para os cidadãos quanto para o governo. Um dos 

resultados é que os serviços públicos tornam-se mais eficientes e as necessidades dos cidadãos 

melhor respondidas. 

 

3.5. Definição e Forma de Análise e/ou Operacionalização de Variáveis ou de 

Categorias 

 

Partindo da hipótese de pesquisa de que a teoria da governança pode contribuir para 

questões éticas e morais no que tange ao uso da IA na Administração Pública, utilizar-se-á os 

conceitos de IA ética das virtudes e governança. Esses conceitos se relacionam para formar as 

seguintes variáveis: (i) teoria da governança em IA na Administração Pública; (ii) questões 

éticas e morais no uso da IA na Administração Pública. A primeira variável pode ser 

operacionalizada através de revisão bibliográfica acerca da teoria da governança em IA na 

Administração Pública a partir de conceitos, abordagens, modelos, princípios, práticas, desafios 

e problemas de governança de IA na Administração Pública. Já a segunda variável o 

pesquisador utilizará de questionários e entrevistas com especialistas no assunto 

(administradores públicos, especialistas em IA e pesquisadores) a fim de identificar questões 

éticas e morais na utilização da IA na Administração Pública. 

 

3.6. Contexto da Pesquisa 

 

Para compreender de que forma a teoria da governança pode contribuir para a inserção 

da IA na Administração Pública, sob o prisma da ética das virtudes, o pesquisador basear-se-á 

em teorias de governança, IA e ética das virtudes. Nesse sentido, o contexto da pesquisa 

considerará o campo de atuação da IA na Administração Pública. 

 

3.7. Procedimentos de Coleta e Busca de Evidências e Análise e Interpretação dos 

Dados 



 

O pesquisador identificará dados e fontes originárias de materiais publicados em 

revistas e jornais especializados nos temas da tese, bem como livros e outras fontes de 

informação. O pesquisador não descarta a hipótese de coletar dados qualitativos através de 

grupos focais. Nesse sentido, o pesquisador utilizará de revisão sistemática da literatura na área; 

análise documental e entrevistas semiestruturadas. Isso engloba uma multiplicidade de 

documentos e artigos acadêmicos e científicos, bem como outros materiais especializados no 

assunto. 

Para analisar o fenômeno, o pesquisador utilizará de análise de conteúdo, técnica 

usualmente utilizada em pesquisas qualitativas que objetiva identificar e categorizar 

determinados padrões de dados encontrados pelo pesquisador (RICHARDSON, 1999). Nesse 

estudo, utilizar-se-á a análise de conteúdo para identificar as diferentes abordagens de 

governança em IA observadas na literatura e nos documentos a fim de identificar semelhanças 

e diferenças no que tange à ética. O pesquisador buscará entender quais sãos os princípios éticos 

vigentes no contexto da IA atual, e a forma como eles se integram, ou não, com a governança 

na Administração Pública. Para tal, utilizar-se-á de revisão sistemática da literatura na área e 

entrevistas com profissionais de TI e administradores públicos envolvidos no tema. 

 

3.8. Possibilidades e Limitações Previstas 

 

 O primeiro facilitador da pesquisa consiste na crescente importância da IA na 

Administração Pública, bem como a aplicabilidade da ética das virtudes em diversas áreas, 

dentre elas, a IA na Administração Pública. Oportuno mencionar também que as teorias e 

abordagens de governança em IA fornecem um referencial capaz de analisar o tema. Todos 

esses elementos em conjunto evidenciam a importância desse tema de pesquisa. 

 No que tange aos aspectos restritivos, apontam-se a complexidade do tema da IA na 

Administração Pública, a variedade de abordagens de governança, bem como a limitação de 

tempo do pesquisador, o que pode interferir em uma análise mais aprofundada, rigorosa e 

abrangente sobre o assunto. 

 

4. CRONOGRAMA 

 

O cronograma aqui apresentado consiste em uma sugestão e pode ser ajustado de acordo 

com as necessidades do projeto. 
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